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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI COMPLEMENTAR Nº 189 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

INSTITUI PROGRAMA ESPECIAL DE PARCE-
LAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CONSTITUÍ-
DOS OU NÃO, RELATIVOS AO ICMS, INSCRI-
TOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA, DECORREN-
TES DE FATOS GERADORES OCORRIDOS
ATÉ 31 DE AGOSTO DE 2020, COM REDU-
ÇÃO DE PENALIDADES LEGAIS E ACRÉSCI-
MOS MORATÓRIOS, DE ACORDO COM O
CONVÊNIO ICMS Nº 87/20.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Especial de Parcelamento de Cré-
ditos Tributários do Estado do Rio de Janeiro, relacionados ao Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - PEP-ICMS -, mediante redução dos valores das pe-
nalidades legais e dos acréscimos moratórios, decorrentes de fatos ge-
radores ocorridos até 31 de agosto de 2020, inscritos ou não em Dí-
vida Ativa, excetuados os relativos a substituição tributária, de acordo
com disposto no Convênio ICMS nº 87/20, de 02 de setembro de
2020, e nesta Lei Complementar.

§1º - No caso de crédito que reúna várias competências, será con-
siderado o vencimento da última competência, para fins de aplicação
do caput.

§2º - O disposto neste artigo aplica-se também ao saldo remanescente
dos débitos consolidados de parcelamentos anteriores de ICMS, ex-
ceto àqueles que tenham sofrido redução em virtude de anistia ou de
outros programas de remissão, total ou parcial, concedidos no âmbito
do Estado do Rio de Janeiro.

§3º - Fica vedada a utilização de montante objeto de depósito judicial
para fins do disposto neste artigo, sendo que as garantias já apresen-
tadas em juízo somente poderão ser levantadas após a efetiva liqui-
dação do crédito.

§4º - Não poderão ser objeto do programa previsto no caput os cré-
ditos que tenham sido objeto de depósito judicial integral em ação em
que já haja decisão transitada em julgado favorável ao Estado do Rio
de Janeiro.

Art. 2º - O ingresso no PEP-ICMS ficará condicionado ao deferimento
prévio do pedido por parte da autoridade competente e ao pagamento
do valor da parcela única ou da primeira parcela.

§1º - O prazo máximo para apresentação de pedido de ingresso ao
programa será de 60 (sessenta) dias contados da data de publicação
desta Lei Complementar, prorrogável por ato do Poder Executivo, uma
única vez e por período não superior a 60 (sessenta) dias.

§2º - O pedido de ingresso não suspende a exigibilidade dos créditos,
a fluência da correção monetária e acréscimos moratórios, ficando
suspensos, enquanto pendente de análise, os atos de cobrança dos
créditos, ressalvados os relativos ao ajuizamento de ação de execução
e à citação do devedor, sendo cabível a expedição de certidão positiva
com efeitos de negativa.

§3º - A decisão sobre o pedido de ingresso ao programa deverá ocor-
rer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua pro-
tocolização.

§4º - A Secretaria de Estado de Fazenda poderá enviar, mensalmente,
à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, um relatório
constando a relação das empresas, com seus respectivos CNPJ, que
aderiram ao Programa Especial de Parcelamento de Créditos Tributá-
rios do Estado do Rio de Janeiro, conforme trata o caput do artigo 1,
deste Projeto de Lei Complementar.

Art. 3º - O crédito consolidado poderá ser pago por meio das mo-
dalidades relacionadas nos incisos da cláusula segunda do Convênio
ICMS nº 87/20, conforme opção do contribuinte quando da apresen-
tação do pedido, observado o seguinte:

I - em parcela única, com redução de 90% (noventa por cento) dos
valores das penalidades legais e acréscimos moratórios;

II - em até 6 (seis) parcelas mensais e sucessivas, com redução de
80% (oitenta por cento) dos valores das penalidades legais e acrés-
cimos moratórios;

III - em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução de
70% (setenta por cento) dos valores das penalidades legais e acrés-
cimos moratórios;

IV - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, com
redução de 60% (sessenta por cento) dos valores das penalidades le-
gais e acréscimos moratórios;

V - em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, com re-
dução de até 50% (cinquenta por cento) dos valores das penalidades
legais e acréscimos moratórios;

VI - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, com
redução de 40% (quarenta por cento) dos valores das penalidades le-
gais e acréscimos moratórios;

VII - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, com re-
dução de 30% (trinta por cento) dos valores das penalidades legais e
acréscimos moratórios;

VIII - as parcelas mensais referentes ao pagamento do crédito con-
solidado, após a aplicação dos percentuais de redução, terão o valor
mínimo equivalente a 450 (quatrocentas e cinquenta) Unidades Fiscais
de Referência do Estado do Rio de Janeiro - UFIR-RJ -, do exercício
de celebração do parcelamento;

IX - as reduções dos valores das penalidades legais e dos acréscimos
moratórios não são cumulativas com outras previstas na legislação vi-
gente, ressalvada, nos casos de débitos não inscritos em Dívida Ativa,
a possibilidade de cumulação com as estabelecidas nos arts. 70 e 70-
A, 70-B, 70-C, 70-D e 70-E da Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de
1996.

§1º - Para fins do disposto nos incisos II a VII do caput desta cláu-
sula, será aplicada taxa de juros equivalente à taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic para títulos fede-
rais, acumulada mensalmente, calculada a partir do mês subsequente
ao da consolidação dos créditos tributários, até o mês de efetiva li-
quidação de cada parcela.

§2º - Na hipótese de atraso no pagamento de parcela incidirão os
acréscimos legais previstos na legislação do ICMS.

Art. 4º - O pedido de ingresso ao programa importa, por parte do
contribuinte:

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos que tenha indicado,
nos termos dos arts. 389, 394 e 395, da Lei nº 13.105, de 16 de mar-
ço de 2015 - Código de Processo Civil -, implicando renúncia a qual-
quer direito com vistas a provocação futura, em sede administrativa ou
judicial, acerca do principal ou acessórios relativos aos débitos, bem
como na desistência de recursos ou medidas já interpostas;

II - aceitação plena de todas as condições estabelecidas nesta Lei
Complementar e em sua regulamentação;

III - desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal,
nos autos judiciais respectivos, bem como à desistência de eventuais
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administra-
tivo, relativos aos créditos tributários abrangidos, com renúncia irrevo-
gável e irretratável ao direito sobre o qual se fundam;

IV - ciência da existência da execução fiscal, decorrente de débito ins-
crito em Dívida Ativa.

Parágrafo Único - A desistência de que trata o inciso III do caput
deverá ser comprovada:

I - no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do recolhimento
da parcela única ou da primeira parcela, mediante apresentação de
cópia das petições devidamente protocolizadas, perante a Procuradoria
responsável pelo acompanhamento das respectivas ações judiciais;

II - na data do pedido de ingresso ao PEP-ICMS, quanto a impug-
nações, defesas e recursos o em andamento na esfera administrativa.

Art. 5º - O parcelamento previsto nesta Lei Complementar será can-
celado, na hipótese de:

I - inobservância de quaisquer das condições estabelecidas nesta Lei
Complementar;

II - falta de pagamento de mais de 2 (duas) parcelas simultaneamente,
consecutivas ou não, excetuada a primeira;

III - existência de alguma parcela ou saldo de parcela não paga por
período maior que 90 (noventa) dias;

IV - inadimplemento do imposto devido, por mais de 60 (sessenta)
dias, por qualquer estabelecimento da pessoa jurídica beneficiária do
parcelamento, relativamente a fatos geradores ocorridos após a cele-
bração do parcelamento;

V - não apresentação da comprovação da desistência de que trata o
inciso III do caput do 4º, nos prazos previstos no Parágrafo Único do
mesmo artigo;

VI - descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas na
regulamentação desta Lei Complementar;

VII - antes do cancelamento, o contribuinte devedor deverá ser noti-
ficado para, no prazo de 48 horas quitar as parcelar em aberto ou
suprir as eventuais faltas que possam originar o cancelamento.

§1º - O cancelamento do parcelamento:

I - produzirá efeitos somente após a decisão administrativa final pela
autoridade competente, sendo garantido, ao contribuinte, o direito à
ampla defesa e ao contraditório, nos termos do art. 2º da Lei nº 5.427,
de 1º de abril de 2009, em todas hipóteses de cancelamento do par-
celamento;

II - implicará a exigibilidade imediata da totalidade do débito confes-
sado e ainda não pago, com a perda das reduções previstas nesta Lei
Complementar, restabelecendo-se, proporcionalmente em relação ao
montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação apli-
cável, calculando-se o saldo remanescente de acordo com o art. 168,
do Decreto-Lei nº 5, de 15 de março de 1975, bem como:

a) em se tratando de crédito não inscrito na dívida ativa, a inscrição e
o ajuizamento da execução fiscal;

b) em se tratando de crédito inscrito e ajuizado, o imediato prosse-
guimento da execução fiscal.

§2º - Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados todos
os estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento.

Art. 6º - A Secretaria de Estado de Fazenda, a Secretaria de Estado
da Casa Civil e a Procuradoria Geral do Estado regulamentarão os
procedimentos necessários para cumprimento do disposto nesta Lei
Complementar, quando necessário por meio de ato conjunto, notada-
mente quanto a intimação do contribuinte nas hipóteses de cancela-
mento do parcelamento previstos nesta Lei, quando a intimação do
contribuinte deverá se dar de forma inequívoca, preferencialmente por
meio do DEC - Domicílio Eletrônico do Contribuinte.
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Art. 7º - O disposto nesta Lei fica excepcionado da vedação prevista
na Lei Complementar nº 175, de 29 de dezembro de 2016, por im-
periosa necessidade do Estado do Rio de Janeiro face ao Estado de
Calamidade Pública homologado pela Lei nº 8.647, de 09 de dezem-
bro de 2019 que “Altera a Lei nº 7.483, de 08 novembro de 2016,
alterada pela Lei nº 7.627, de 09 de junho de 2017 e pela Lei nº
8.272, de 27 de dezembro de 2018, ou outra que vier a substituí-la,
que reconhece o estado de calamidade pública no âmbito da admi-
nistração financeira declarado pelo Decreto nº 45.692, de 17 de junho
de 2016.

Art. 8º - O disposto nesta Lei Complementar:

I - não autoriza restituição ou compensação das quantias pagas;

II - não autoriza a realização do cálculo das parcelas tomando por
base dados econômicos, financeiros ou fiscais do contribuinte aderen-
te;

III - não autoriza o levantamento, pelo contribuinte ou pelo interessa-
do, de importância depositada em juízo, quando houver decisão tran-
sitada em julgado a favor do Estado;

IV - não se aplica ao contribuinte optante pelo Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, ins-
tituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 9º - O Poder Executivo publicará, em sítio eletrônico oficial, in-
formações detalhadas sobre as operações realizadas, objeto desta
Lei, de modo a assegurar o acesso público aos dados e a favorecer
os processos de fiscalização e controle social resguardado o sigilo fis-
cal previsto em Lei.

Art. 10 - O Poder Executivo função das adesões ao presente Pro-
grama elaborará estimativa da arrecadação oriunda dos parcelamen-
tos e o respectivo volume dos valores devidos ao Estado por con-
tribuinte.

Art. 11 - Estende-se o presente Programa Especial de Parcelamento
aos créditos tributários relativos ao IPVA - Imposto sobre propriedades
de veículos automotores - e ITD - Imposto sobre a transmissão causa
mortis e doação de quaisquer bens ou direitos nos mesmos termos
do que dispõe o art. 1º e seguintes desta Lei Complementar.

Art. 12 - Fica internalizado, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de
8 de julho de 2020, o Convênio ICMS nº 76/20, de 30 de julho de
2020 que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a anistiar a multa pu-
nitiva pelo não pagamento de parcelas de programa de refinanciamen-
to de débito autorizado pelo CONFAZ, ocorrido no período de 1º de
março de 2020 a 30 de julho de 2020, bem como a restabelecer os
referidos programas de parcelamentos e parcelamentos cancelados
em virtude da inadimplência.

Art. 13 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei Complementar nº 28/2020
Autoria do PODER EXECUTIVO, MENSAGEM Nº 45/2020.

Id: 2289796

LEI Nº 9154 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO A
SEMANA ESTADUAL DA CONSCIENTIZAÇÃO
SOBRE O ALBINISMO, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDENCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 06 de
janeiro de 2010, que consolida a legislação das datas comemorativas
do Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, a Semana Esta-
dual de Conscientização sobre o Albinismo que será realizada, anual-
mente, na semana do dia 13 de junho.

Art. 2º - A Semana Estadual de Conscientização do Albinismo tem
como finalidade promover campanhas publicitárias institucionais, semi-
nários, palestras e cursos sobre albinismo em todo o Estado do Rio
de Janeiro.

Parágrafo Único - Serão realizados eventos educativos, culturais e
de lazer para sensibilização e mobilização da população para a se-
riedade do tema, com a finalidade de auxiliar no atendimento dos ob-
jetivos da Semana Estadual de Conscientização do Albinismo.

Art. 3º - A programação e as atividades da Semana Estadual de
Conscientização do Albinismo poderão ser coordenadas pelas Secre-
tarias Estaduais de Saúde, Educação e Assistência Social e Direitos
Humanos, em parceria com outras esferas do Poder Público, institui-
ções e Organizações não governamentais, Grupos Organizados de
Pais e portadores de albinismo, com ações que priorizarão:

I - colocar em discussão permanente sobre o albinismo;

II - ampliar e estimular o conhecimento sobre albinismo;

III - envolver atividades nas áreas de educação, psicologia, medicina
e outras áreas afins.

Art. 4º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(...)

JUNHO

(...)

13 DE JUNHO - Semana Estadual de Conscientização
do Albinismo

(...)”

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3121/2020
Autoria do Deputado: Marcelo Cabeleireiro.

Id: 2289797

LEI Nº 9155 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A ADOTAR
O DOSÍMETRO RADIOLÓGICO INDIVIDUAL
PARA TODOS OS POLICIAIS PENAIS OPERA-
DORES DE SCANNERS NO SISTEMA PENI-
TENCIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adotar o dosímetro ra-
diológico individual como instrumento de trabalho para todos os po-
liciais penais operadores de scanners do sistema penitenciário do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - A utilização do dosímetro radiológico individual visa a pro-
teção dos policiais penais operadores de scanners por sua longa ex-
posição à radiação ionizante.

Art. 3º - As despesas decorrentes com a aplicação desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-
cessário.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3170/2020
Autoria do Deputado: Coronel Salema.

Id: 2289798

LEI Nº 9156 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

DISPÕE SOBRE O INCENTIVO A DOAÇÃO DE
PLASMA SANGUÍNEO POR CIDADÃOS CU-
RADOS DO NOVO CORONAVÍRUS, COVID-19,
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O cidadão curado do Novo Coronavírus, que realizar a doa-
ção voluntária de plasma sanguíneo, terá a concessão do certificado
“Amigo da Saúde”, a ser emitido pela Secretaria de Estado de Saú-
de.

Parágrafo Único - Com a finalidade de incentivar a doação de plas-
ma sanguíneo, fica o Poder Executivo autorizado a conceder bene-
fícios como concessão de meia-entrada em eventos culturais e espor-
tivos, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Deverão ser observados os requisitos necessários determi-
nados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA -, para
a realização da doação de plasma sanguíneo.

Art. 3º - A utilização do plasma sanguíneo de que trata esta Lei se
dará para fins de desenvolvimento de projetos de pesquisas e outros
fins indicados pelas autoridades sanitárias competentes do estado.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 2725/2020
Autoria do Deputado: Rosenverg Reis.

Id: 2289799

LEI Nº 9157 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ESTADUAL
A PROCEDER À OUTORGA DE PERMISSÃO
PARA DE USO DE IMÓVEL PÚBICO DOMINI-
CAL POR INSTITUIÇÃO SOCIAL SEM FINS
LUCRATIVOS VOLTADA AOS CUIDADOS DE
CÃES, GATOS E OUTROS ANIMAIS DOMÉS-
TICOS ABANDONADOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder à ou-
torga para Permissão de Uso de Bem Imóvel dominical por Instituição
Social sem fins lucrativos, atuante na defesa de cães, gatos e outros

animais domésticos abandonados e maltratados no meio urbano, com
o intuito de recuperá-los e encaminhá-los para adoção.

Parágrafo Único - Para efeitos desta Lei, entende-se por bem Imóvel
Dominical os que integrarem o Patrimônio disponível do Estado, ou
seja, aqueles que, apesar de constituírem o patrimônio público, não
possuem uma destinação pública determinada ou um fim administra-
tivo específico.

Art. 2º - O permissionário se sujeitará aos seguintes encargos durante
o período de vigência do contrato, dentre outras que possam vir a ser
estabelecidas:

I - destinar o imóvel para o fim específico de tratamento de cães, ga-
tos e outros animais domésticos que se encontrarem em situação de
abandono no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, em especial, aque-
les que possuam enfermidades e que possam colocar em risco a saú-
de pública, observado o limite de capacitação em função do espaço e
do orçamento disponíveis;

II - realizar a castração dos animais, se possível dentro do próprio
imóvel, desde que obedecidas as normas veterinárias para o proce-
dimento e realizado pelo médico veterinário responsável;

III - registrar a entrada e a saída de todos os animais, anotando-se o
histórico em fichas individuais;

IV - proceder com a realização de feira de adoção de cães, gatos e
outros animais domésticos;

V - prestar assistência veterinária aos animais pelo tempo que se fizer
necessário à sua reabilitação;

VI - designar um Médico Veterinário para ficar responsável pela co-
ordenação do local;
VII - manter-se instalado e com suas atividades, no mínimo, durante o
período da permissão de uso;

VIII - não realizar qualquer tipo de benfeitoria ou alteração no imóvel
sem anuência formal do Estado;

IX - ser responsável pela manutenção e conservação do imóvel, vi-
sando especialmente o tratamento de animais abandonados âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, durante o período da permissão de uso do
imóvel público.

§1º - Durante o prazo da permissão de uso, o permissionário deverá
comprovar o cumprimento de todos os encargos e restrições previstos
nos incisos deste artigo, sob pena de revogação do contrato de per-
missão de uso do imóvel de que trata esta lei e imediata reintegração
na posse do imóvel pelo Estado.

§2º - Havendo interesse público relevante e devidamente justificado, o
Poder Público poderá rescindir o contrato antes do prazo previsto pa-
ra a sua duração, o mesmo ocorrendo em caso de desídia na con-
servação e manutenção do bem concedido, sem que caiba à permis-
sionária qualquer indenização, concedendo o prazo mínimo de 03
(três) meses para desocupação do imóvel.

§3º - A permissão de uso poderá ser realizada por período indeter-
minado, a título precário e independente de licitação, podendo neste
caso ser rescindida a qualquer tempo pelo Poder Público por sua livre
conveniência, desde que respeitado o prazo mínimo de 06 (seis) me-
ses para a desocupação do imóvel.

Art. 3º - A conservação e a manutenção da área durante o período
de vigência do contrato serão de responsabilidade da permissionária,
que utilizará para este fim as rendas advindas de suas atividades,
sendo ainda de sua responsabilidade o pagamento das taxas e ser-
viços referentes ao imóvel cedido, tais como água, gás, energia elé-
trica, dentre outras, salvo se houver disposição contratual expressa
em contrário.

Art. 4º - Independente do cumprimento integral de todos os encargos
da permissão de uso de que trata esta Lei, o permissionário não po-
derá gravar nenhum ônus real e/ou pessoal no imóvel objeto do con-
trato.

Art. 5º - Para fins de cumprimento desta Lei, fica facultada a rea-
lização de convênio com as Prefeituras Municipais, para compartilha-
mento e desenvolvimento conjunto de Políticas Públicas ou Programas
voltados para o abrigo e proteção de animais abandonados em todo o
Estado do Rio de Janeiro.

Art. 6º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, in-
clusive quanto aos critérios para a escolha do permissionário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 2020

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1848/20
Autoria do Deputado: MÁRCIO CANELLA
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LEI Nº 9158 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06/01/10, PARA
INSTITUIR, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, O “DIA ESTA-
DUAL DE PREVENÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO
À SAÚDE DA POPULAÇÃO”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o “DIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO E
CONSCIENTIZAÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO”, a ser comemora-
do, anualmente, no dia 26 de fevereiro, em todo o Estado do Rio de
Janeiro.

Art. 2º - A Secretaria de Estado de Saúde, em ação conjunta com a
Secretaria de Estado de Educação e as Universidades Públicas Es-


